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Resumo: O presente artigo problematiza um dos objetivos propostos
pelos "Parâmetros Curriculares Nacionaisft do ensino de História: a cons­
trução, nos alunos dos ciclos fundamentais, da noção de uma "identida­
de nacionar. Para tanto, realiza, em primeiro lugar, uma síntese teórica,
tendo em vista caracterizar este tipo de fenômeno e o processo de sua
construção. Em segundo lugar, coloca em confronto com outros proces­
sos sociais contemporâneos, o conteúdo e o processo de construção
daquela identidade, questionando a partir de uma perspectiva democrá­
tica, a atualidade e legitimidade da referida proposição.
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Abstract: This article discusses one of the proposed aims of the
"Parâmetros Curriculares Nacionaisft forthe teaching of History, related
to the formation of a national identity. Firstly it makes a theoretical synthesis
aiming at clarifijing what compares this process of identity formation king
of phenomenon this is, and the process of its construction. Secondly to
other contemporary social processes to evaluate the legitimacy and
actuality of that proposition.
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Na verdade, valeria a pena considerar, como sugere Ruben (1987:73),
que a construção das modernas nacionalidades se deu em um campo de
luta, que "indicava as oposições, conflitos, interesses e projetos divergen­
tes e contraditórios que caracterizam as sociedades de classes". Além
disso, seria adequado acoplar "a idéia de pacto como outra dimensão
constitutiva da nacionalidade", sendo que "a equação que, numa única
fórmula, chamamos de definição social da nacionalidade, não é mais do
que a expressão deste dilema" (Ruben, idem:74). Inspirada em Gramsci
(apud Bobbio et aI., 1986:580), poderia acrescentar: o dilema próprio da
constituição de uma hegemonia, "acima de tudo, como a capacidade de
direção intelectual e moral, em virtude da qual a classe dominante, ou
aspirante ao domínio, consegue ser aceita como guia legítimo, constitui­
se em classe dirigente e obtém o consenso ou a passividade da maioria da
população diante das metas impostas à vida social e política do país".

Trata-se, como diria Bourdieu (1989: 113), em primeira mão, sobre­
tudo, de um processo de luta pelo poder simbólico, pelo monopólio "de
fazer crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição
legítima". Embora os critérios classificatórios possam ser baseados em
critérios objetivos - em nosso caso específico, por exemplo, a vinculação
pelo nascimento a um território, um dos aspectos que confere legalmente
a pertença a uma nacionalidade -, os critérios de classificação, conforme
Bourdieu (idem: 118), são representações, resultado de atos de percep­
ção, de reconhecimento, materializados em bandeiras, hinos, insígnias,
falas e gestos estrategicamente interessados, porque neles os agentes in­
vestem seus interesses e pressupostos, a procura de ganhos simbólicos
que reverterão, também, em ganhos práticos. Agentes, tais como repre­
sentantes do Estado e intelectuais, que em se tratando da "invenção da
nação," constroem a memória nacional que, apesar de não ser a somatória
das diferentes memórias coletivas da nação, apresenta-se como "unificada
e integradora, procurando a harmonia e escamoteamento ou sublimando
o conflito"( Bezerra de Meneses, 1992: 15).

Identidades sooiais, noVos movimentos sooiais eoprooesso de globalizagão

O tema das identidades sociais que esteve e está em moda, pelo me­
nos nas duas últimas décadas, tem sido ventilado acompanhado das mais
diferentes adjetivações e associado a diferentes processos. Falava-se, so-
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Os "ParâmetrosCunicu1aresNacionais" (BRASllJMEC/SEF, 1998)pro­
põem como um dos objetivos do ensino fundamental de História, "que os alunos
sejam capazes de conhecerearacteristicas fundamentais do Brasil nas dimensões
sociais, materiais eculturais comomeio para construirprogressivamente a noção
de identidade nacional epessoal e o sentimento de pertinênciaao país". Opresen­
te artigo pretende, de modo preliminar, problematizar esta proposta, através de
um duplo investimento. De um lado, reaIiza uma incursão teórica utilizando a
contribuição das ciências sociais, com vistas a decifrar o que ~a "identidade
nacional". De outro, colocando-a em confronto com detenninados aspectos da
realidade sociocultural e política contemporânea, arrisca-se a indagar, a partir de
uma perspectiva democrática, sobre sua atualidade e legitimidade.

Identidade social e memória

De acordo com Brandão (1986:47), identidade social é "uma catego­
ria de atribuição de significados específicos a tipos de pesso~ em relação
umas com as outras". Isto é, uma atribuição constitutiva de grupos sociais,
elaborada através de representações que emergem como formas de auto­
reconhecimento e como identificação por parte de "outros" atores sociais.

Estudos antropológicos}, entre os quais os de Cardoso de Oliveira
(1968) e Cunha (1986), têm enfatizado, que a formação de identidades
ocorre em contextos situacionais, pelo contraste entre diferentes segmen­
tos sociais, em um movimento especular. Em outros termos, através da
construção de imagens ou representações coletivas2 constitutivas de um
"nós", a partir do olhar na direção de "outros".

Todavia, diferentes autores como Barlolome (1979), ao tratarem de "iden­
tidades étnicas", propõem decompô-Ia em dois aspectos, fundados na percep­
ção dos atores. Para o referido autor, (idem:315) na constituição de uma identi­
dade social, além do contraste com OS "outros", ocorreriauma relação de "nós,
conosco", emunidade ou consonânciacom um "ethosgrupal" a que Bartolome
denomina de "consciência étnica", isto é, a consciência de pertencimento a um
determinado grupo social. Nestes termos, esta consciência seria o produto da
relação de cada grupo com suas próprias vivências históricas. Em síntese, "a
consciência étnica apareceria como a noção de pertencimento a um grupo,
identificado a partir da participação em um código e uma história cultural co­
muns, assim como as representações coletivas das relações estabelecidas no
interior deste código e com esta história" (Bartolome, idem; ibidem).
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Vale lembrar, acrescentando a contribuição de Pacheco Filho (apud
Dickie: 1996: 175), que há a possibilidade de múltiplas leituras e mani­
pulação dos referenciais em uma situação de contato entre diferentes
grupos, que remetem a valores tradicionais e históricos, como a percep­
ção estratégica do próprio contato. Portanto, além de chamar a atenção
para a não essencialidade cultural das identidades, o referido autor des­
taca sua historicidade e a possibilidade de instrumentalização. O mesmo
faz Bezerra de Meneses (1987:183), ao afirmar que "o processo de
identificação é um processo de construção de imagem; por isso terreno
propício a manipulações".

Seja como for, é indispensável considerar, em primeiro lugar, a par­
tir das observações de Barlolomé, a importância do recurso à própria
história, ou seja, à memória social como o suporte fundamental da identi­
dade e, como tal, condição da vida psíquica e social humana. Suporte
básico da identidade porque alimenta o sentimento de pertença a uma
comunidade, através da percepção de continuidade temporal, de uma
entidade historicamente enraizada, que se projeta no futuro3

. Em segun­
do lugar, que a memória vista como tradições sociais, é ela mesma repre­
sentação social, construída de modo seletivo e situacional.

Em síntese, como afirma Nora (1984) "a memória é a vida, sempre
trazida pelos grupos vivos e, por esta razão, ela está em evolução perma­
nente, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, inconsciente de
suas deformações sucessivas, vulnerável a todas as utilizações e manipu­
lações, susceptível de longas latências e freqüentes revitalizações".

A na~ão como uma "comunidade imaginada"

o que mais poderia ter lançado a Argentina e a Inglateffa em
uma louca gueffa por um pantano e uma pastagem acidenta­
dos e ásperos, do que a solidariedade que emana de um nós
imaginário, em oposição a um eles simbólico?

(Eric Hobsbawn, 1992).

Considerando, a partir do que foi dito, que identidades sociais são
representações coletivas que delimitam e conformam grupos sociais, falar
de "identidade nacional" implica, ainda, discutir o aposto "nacional", a
partir da própria idéia de "nação".
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Na perspectiva de Anderson (1983: 15), as nações seriam comunidades
imaginadas porque os co-participantes, mesmo da menor das nações, nunca
irão conhecer muitos de seus membros, encontrá-los ou mesmo saber deles,
embora nas mentes de cada um ocorra a imagem de sua co-participação.

Contrapondo-se a Gellner (1983), que ao preconizar que nações são
inventadas, associa esta idéia com falsidade, Anderson (idem: 16) afirma
que comunidades devem ser distinguidas não por sua falsidade/autentici­
dade, mas pelo estilo através do qual elas se imaginam. A seu ver, três são
os componentes básicos desta imaginação.

As "nações" são, em primeiro lugar, "limitadas", isto é, têm suas
fronteiras definidas, ainda que elásticas. Nenhuma nação, diz Anderson
(idem :16), imagina-se como corolário da humanidade. São, também,
"soberanas". Nações sonham serem livres e a garantia e o emblema desta
liberdade é o Estado soberano. Finalmente, imaginam-se como "comuni­
dades", porque "a despeito da sua real desigualdade e exploração que
pode prevalecer em cada uma delas, a nação é sempre concebida como
proporcionando um companheirismo horizontal" (idem, ibidem: 16) ou
fraternidade. Definitivamente, acrescenta Anderson, é esta "fraternidade"
que tem levado milhões de pessoas, nas últimas duas décadas, tanto a
matar como a desejar morrer.

Ao mesmo tempo, recuperando aspectos do contexto histórico eu­
ropeu que permitiram a emergência do moderno nacionalismo, tais como
a queda das realezas dinásticas e o declínio da importância de idéias
religiosas como constitutivas essenciais da visão de mundo; o papel da
substituição do latim pelas línguas vernáculas e a edição de material bibli­
ográfico nos moldes capitalistas, Anderson (idem) destaca a importância,
do ponto de vista existencial, da dimensão cultural do nacionalismo. Ela
forneceria "respostas novas a velhas questões", tais como fatalidade/con­
tinuidade, finitude/ imortalidade, implicando, portanto, em um forte in­
vestimento emocional.

Por outro lado, considerando que, como é sabido, a construção dos
modernos Estado-nacionais5 e, em contrapartida, a constituição das naciona­
lidades, é produto de um conjunto de fatores de ordem econôrnica, política,
social e cultural, para compreender como se forma a identidade nacional, é
necessário identificar o processo através do qual ela se constitui. Surgindo na
Europa no século XIX, a idéia de nacionalidade instalou-se, também, em
outros continentes, embora marcada por especificidades históricas de cada
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contexto onde foi gestada. A despeito, contudo, destas particularidades, é
possível indicar atributos comuns, que têm marcado as nacionalidades, pelo
fato de haver, nas sociedades em que ocorrem, características similares.

Um dos aspectos essenciais compartilhados pelas modernas socie­
dades - que merece ser lembrado - é o fato de elas serem marcadas por
diversidades culturais e por desigualdades sociais. Não são, como lembra
Ruben (1987:41) , "nem homogêneas, nem iguais". Esta marca preocu­
pava já os intelectuais alemães interessados na unificação dos Estados
Germânicos, entre os quais Hegel (apud Ruben, 1986).

Portanto, pelos próprios contextos históricos onde foram gestados,
a nacionalidade e o processo de sua constituição tenderiam a
homogeneização e unificação. Mesmo que mereça alguma relativização,
não deixa de ser extremamente oportuna a seguinte afirmação de Durhan
(1983:12): " A nação, isto é, a população de um território unido pela
cultura e pela tradição foi, em toda parte, pelo menos de início, uma
ficção, criada pelo próprio Estado. Os Estados Modernos se constituíram
todos sobre diversidade étnica preexistente, num processo de unificação
territorial marcado pela violência. A comunidade nacional foi criada pos­
teriormente pela opressão: a cultura comum foi imposta pela repressão às
manifestações étnicas minoritárias e a tradição coletiva foi gerada na his­
tória da dominação de um povo sobre outro".

Enfim, mesmo em relação às nações formadas a partir de movimen­
tos de descolonização na África ou na Ásia, "a nacionalidade moderna
significou a instauração de formas universais e homogeneizantes dirigidas
ao estabelecimento de um mesmo código de relações sociais. Tratava-se
de unificar processos econômicos, línguas, costumes e de desfazer as
fronteiras do diverso, sem que isto implicasse fazer o mesmo com a
fronteira da desigualdade (Ruben, 1987:41).

Tanto Rubem quanto Durhan recuperam, pois, a dimensão propria­
mente política da formação da nacionalidade. Assim, a "solidariedade"
que daí resulta, viria por conta de um imaginário totalizador, aglutinador,
constitutivo da identidade nacional. Discursos e símbolos materiais arti­
culados, constituindo como bem ilustram Hobsbawn e Ranger (1984),
"tradições inventadas".

Nacionalidades seriam, então, apenas manipulação e simples domi­
nação? Seriam apenas armadilhas ideologicamente montadas com o ob­
jetivo de aplainar as diversidades internas e amortecer as desigualdades?
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bretudo durante os anos 80 e início dos 90, quando estava em alta a discus­
são acadêmica sobre os "novos movimentos sociais" (Scherer-Warren e
Kriscke, 1987 e Jonhston e KIandermans, 1995 ), na ocorrência de novas
identidades, tais como a das "mulheres", dos "ecopacifistas" ou "verdes",
dos "homossexuais". No caso específico do Brasil, além da emergência
destes novos "atores sociais", construíram-se as identidades dos "índios"
dos "afro-brasileiros", dos "sem-terra", dos "atingidos pela construção de
hidroelétricas", entre outras (Scherer-Warren, 1993). Justificava-se, assim,
a afirmação freqüente na teoria social, de que estava em curso um processo
de fragmentação e de dispersão das identidades sociais5

.

Por outro lado, um outro fenômeno, o da globalização, tema cons­
tante e recorrente nos discursos políticos, na linguagem empresarial, nos
debates acadêmicos, seria igualmente responsável pela importância dada
àquestão da identidade. Em sentido genérico, a partir da vastíssima bibli­
ografia sobre este fenômeno6

, pode-se afirmar que a globalização consti­
tui-se em um processo de transnacionalização da economia e, conforme
Ortiz (1994), de "mundialização da cultura"?

Diante destes processos de transnacionalização e de fragmentação
das identidades a que aludimos, não seria anacrônico ou extemporâneo,
falar em "identidade nacional", considerando os termos em que tem sido
historicamente pensada e produzida? Não seria igualmente embaraçoso,
e sobretudo perigoso, em uma perspectiva democrática, propor a adoção
desse tipo de identidade?

Democratização eidentidade nacional: uma ressemantização possível?

Tentando, em primeiro lugar, responder negativamente ao
questionamento sobre a extemporaneidade do estímulo à formação da no­
ção de uma identidade nacional diante do movimento de transnacionalização
provocado pela globalização, é indispensável ressaltar, como o tem feito a
maioria dos autores, que este fenômeno tem provocado uma constante
tensão entre o "local", o "regional", o "nacional" e o "global", Portanto,
mesmo que estejam ocorrendo toda sorte de hibridações, justaposições e
compressões culturais (Feartherstone, 1995:21) há que se ressaltar, como
afirmam Bayardo e Lacarrieu (1997: 16), a simultaneidade dos processos
de diferenciação e homogeneização, que têm resultado em localismos, regi­
onalismos, nacionalismos e fundamentalismos. Afinal, como afirma Oliven



106 • Mui. José Reis

(1992:27), argumentando em favor da atualidade da problemática da iden­
tificação nacional, em um mundo que tende a tomar-se uma "aldeia glo­
bal", "as pessoas continuam nascendo em um determinado país, adquirin­
do seus costumes, identificando-se com seus símbolos e valores, apoiando
sua seleção nacional de esportes, respeitando sua bandeira e sendo convo­
cados para defender as fronteiras da pátria".

Por outro lado, a ocorrência de novas identidades coletivas, de­
correntes dos aludidos movimentos sociais, não parece limitar a presen­
ça de uma identidade nacional. A rigor, uma vez que, ou advogam o
direito a fazerem parte da nação mantendo sua alteridade ou lutam
contra a exclusão social, opõem-se a uma comunidade e a uma identi­
dade nacionais, monoculturais e ideologicamente apaziguadoras do con­
flito, o que não implica, entretanto, negar o pertencimento à nação bra­
sileira e com ela se identificar.

Constatada, assim, a atualidade da problemática da construção de
uma identidade nacional, como justificar a partir de uma postura crítica e
democrática, a proposta de incentivar sua adoção, tendo em vista ter sido
reiterado historicamente seu caráter monocultural, totalizador e ideológi­
co? Como desconsiderar as atrocidades cometidas em nome do naciona­
lismo, do qual a identidade nacional é matéria prima essencial, na Segun­
da Guerra Mundial, nos conflitos ocorridos no leste europeu após a desa­
gregação da União Soviética e em tantos outros contextos que, apesar de
outros ingredientes, se definiram, também, em tennos nacionais?

Com efeito, neste sentido, não é dificil crer, como afirma Touraine
(1996:232), que "a consciência nacional é um obstáculo ao espírito demo­
crático". O mesmo ocorre, deste ponto de vista, como assinala o autor
(idem, ibidem), com a defesa de um nacionalismo a serviço de um projeto
de desenvolvimento econômico, indiscriminadamente voltado para a parti­
cipação em uma economia globalizada, auto-regulada, liberada de todo con­
trole político e social, portanto de todas as instâncias democráticas.

Disto se conclui que aquilo que deve ser colocado sob suspeita, negado e
combatido, é um nacionalismo e uma identidade nacional gestaclos e geridos
pelo Estado, privilegiando, de modo autoritário, a unidade e a homogeneidade
cultural em detrimento da diversidade. A nação, como bem o coloca Touraine
(idem: 234), já não pode ser definida pela criação do espaço unificado da
cidadania, ignorando a diversidade social e cultural. Pelo contrário, o que se
deve almejar é a comunicação interculturaI e a solidariedade social.
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Para tanto, parece ser indispensável, dispor-se a aceitar wn duplo
desafio. Por wn lado, o de conciliar os direitos de igualdade dos cidadãos
e os direitos à diferença de culturas (Falteri, 1998), evitando, ao mesmo
tempo, a guetização e a impermeabilidade de grupos culturalmente dife­
renciados, que possam alimentar posturas discriminatórias. Por outro, o
de colocar em pauta, conhecer, reconhecer e lutar para a superação das
desigualdades sociais, sem a qual não há verdadeira diversidade cultural.
Assim sendo, ao mesmo tempo em que o sentimento de pertença, através
da criação de uma identidade nacional que privilegie a unidade pelo res­
peito à diversidade, aponta na direção de wn projeto de sociedade mais
democrático, a solidariedade e a identificação com aqueles que lutam pela
conquista da cidadania em seu sentido pleno, tornam-se condição indis­
pensávelparasuaconcretização.

. Seria deste novo significado de "identidade nacional" que estariam
falando os "Parâmetros Curriculares" do ensino de História?

A partir da leitura dos demais objetivos propostos nos referidos
Parâmetros; da verificação do modo como foram selecionados os con­
teúdos; da proposição de que sejam discutidas categorias centrais na dis­
ciplina, tais como "tempo", "memória" , "patrimônio histórico" e da su­
gestão de escuta das diferentes memórias coletivas, parece ser possível
responder positivamente a esta última indagação, ciente, contudo, da
provisoriedade desta afirmação. Analisar e avaliar integralmente qualquer
documento desta natureza, exige uma discussão ampliada e aprofundada
de seu conteúdo, da proposta político-pedagógica que ele sustenta, para
apontar, com maior respaldo, seus prováveis avanços em relação às pro­
postas anteriores, mas também suas possíveis ambigüidades e lacunas.
Isto demandaria, sem sombra de dúvida, wn investimento que de longe
supera os limites e o propósito deste texto.
. A rigor, mais do que avaliar, minha intenção com o presente trabalho
é estimular o debate. Mesmo acreditando que ele pode se beneficiar da
interlocução com profissionais de outras disciplinas, quero crer que a cons­
ciência sobre a importância dos conteúdos de História na formação de
crianças e jovens, continuará mobilizando os próprios profissionais que se
dedicam à pesquisa e ao ensino nesta área de conhecimento8

, para realizar
uma criteriosa discussão sobre os parâmetros curriculares, não apenas em
sua versão nacional, mas também nas versões estaduais e municipais.

Com a palavra, portanto, os historiadores e professores de História.
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Notas

1. Utilizo neste texto alguns destes estudos, embora a maior parte da
bibliografia antropológica sobre identidades esteja voltada para a
análise de identidades étnicas, uma vez que estas são, igualmente,
como as identidades nacionais, identidades sociais.

2. Entendo representações coletivas no sentido proposto por Durkheim
e Mauss (1903), como categorias de percepção e apreciação da
realidade que estabelecem delimitações e classificações, tanto em
relação ao mundo natural, quanto ao social.

3. Sobre a relação entre memória, identidade e história, veja-se, espe­
cialmente, Bezerra de Meneses, 1992.

4. Veja-se, sobre o assunto, além dos trabalhos citados no texto,
Hobsbawn (1991) e Guibernau (1998).

5. Embora esta afirmação seja utilizada, mais freqüentemente, em re­
lação aos processo de globalização ou ao que tem sido denominado
de "pós-modernismo", como o fazem Maffesoli (1987) e Hall (1998),
creio ser aplicável, t~mbém, ao caso dos "novos movimentos soci­
ais".

6. Veja-se, além dos autores citados no texto, Canclini (1995) e Ianni
(1995).

7. Para uma crítica da utilização do conceito de "mundialização da
cultura", no sentido empregado por Ortiz, como nomeando a ocor­
rência de uma "cultura mundo", veja-se Montero (1996).

8. Veja-se, p.ex., Martins et aI. (1998) e ANPUH (1998 e 1998 a).
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